
A gestão do prefeito Marcello Crivella 
completou seis meses em junho, mas 
tudo continua como dantes. Neste pe-
ríodo, os problemas da rede municipal 
só se agravaram. Faltam profissionais; a 
estrutura das unidades se encontra em 
estado crítico (estimativa da SME-RJ pu-
blicada no Globo de 05/07 fala em 200 
unidades que se achavam nesta condi-
ção); falta também material nas escolas.

Outro problema grave é o da segu-
rança, com o constante fechamento das 
unidades por causa de tiroteios, dei-
xando milhares de alunos sem aulas e 
expondo a vida de todos, como no caso 
da aluna Maria Eduarda, que morreu 
em plena quadra da EM Daniel Piza, em 
Acari. Em junho, uma profissional do 
EDI Azoilda Trindade foi ferida no braço 
dentro da unidade durante uma opera-
ção policial na Maré. 

No dia 19 de agosto, ocorrerá as-
sembleia da rede, 10h, no Clube Mu-
nicipal (Rua Hadock Lobo, 359, Tijuca).
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Violência prejudica ano letivo 
de centenas de milhares de alunos

O aumento dos confrontos 
nas áreas consideradas como 
de risco, além de expor a vida 
de profissionais de educação 
e alunos que ali trabalham e 
estudam, também está co-
locando em risco o processo 
político pedagógico da escola 
com as constantes suspen-
sões de aulas para garantir 
a segurança dos integrantes 
da comunidade escolar. Tais 
acontecimentos, como o que 
recentemente vitimou de for-
ma fatal a aluna Maria Eduar-
da, causam traumas profun-
dos em todos: profissionais, 
alunos e moradores, que per-
deram a confiança em deixar 
seus filhos nas escolas, locais 
onde os alunos deveriam estar 

supostamente em segurança.
Logo depois da morte da 

aluna Maria Eduarda, atingida 
em plena quadra da EM Daniel 
Piza (Acari) durante uma ope-
ração policial, o prefeito e o se-
cretário municipal de Educação 
foram à imprensa para confir-
mar a intenção de “blindar” as 
escolas municipais localizadas 
em áreas de risco com uma ar-
gamassa importada dos Esta-
dos Unidos. Segundo Crivella, 
o material importado seria a 
solução para garantir que as 
paredes das escolas não fos-
sem perfuradas pela munição 
de guerra utilizada por policiais 
e traficantes. Mas passados 
meses da tragédia, os tiroteios 
continuam e o material que iria 

“blindar” as escolas não tem 
previsão de chegada ao país, já 
que existe uma discussão sobre 
o valor do material e sobre os 
entraves burocráticos para sua 
importação. 

Mas aqueles que vivem o 
cotidiano de guerra nestas uni-
dades localizadas em áreas de 
risco sabem muito quem que 
a “blindagem” que a escola 
necessita não é fabricada nos 
EUA ou em qualquer outro lu-
gar. Uma escola que funcione 
com seu quadro de profissio-
nais da educação completo e 
valorizados profissionalmente, 
com as verbas públicas aplica-
das exclusivamente nas escolas 
públicas, sem a superlotação 
das salas e aula, com o 1/3 de 

planejamento em vigor, com 
o enquadramento das meren-
deiras como cozinheiras esco-
lares, com plano de cargos e 
salários unificado e construído 
pela categoria, com maiores in-
vestimentos do governo nas re-
formas e construções de novas 
unidades escolares, com aten-
dimento às demandas da co-
munidade escolar estabelecen-
do diálogo permanente. Esses 
e outros pontos fundamentais 
propiciariam menos exposição 
a acontecimentos como os que 
vitimaram a aluna da EM Daniel 
Piza e a professora do EDI Azoil-
da Trindade, que foi ferida na 
Maré. A melhor argamassa é a 
educação pública, laica, demo-
crática e de qualidade. 

No dia 16 de junho,  o 
Executivo retirou o regime 
de urgência de votação do 
Plano Municipal de Edu-
cação (PME), demons-
trando claramente que não 
havia urgência, pois a LDO 
e o IPTU da cidade preci-
savam ser votados antes. 

No entanto, temos in-
formações de que a in-
tenção da base do pre-
feito é a de voltar agora 
em agosto com o PME 
para a pauta de vota-
ção em plenário, visando 
sua aprovação. Por isso, 
orientamos a categoria a 
ficar alerta, pois o Sepe 
vai convocar os profis-
sionais a realizarem uma 
paralisação no dia da vo-
tação e comparecerem à 
Câmara de Vereadores.  

A proposta do Sepe é a 
de que o PME, elaborado 
ainda na gestão do prefei-
to Paes e que agora já tem 
as emendas de vereadores, 
tanto do governo passado 
como o da atual gestão, 
tem que VOLTAR para as 
UNIDADES ESCOLARES. 
Os profissionais da educa-
ção e as comunidades têm 
o direito de debater suas 
questões!

Defendemos que cada 
escola receba o Plano que 
hoje está na Câmara com 
as mais de 150 emendas, 
com o objetivo de realizar 
uma Conferência popular, 
com a representação dos 
trabalhadores e trabalhado-
ras por CREs. 

O PME é um plano de 
Estado e não de governo e 

irá ser a base da educação 
nos próximos 10 anos. Co-
nheçam os pontos destaca-
dos:

1 - Plano de carreira 
unificado da educação; 

2 - Implementar 1/3 de 
atividade extraclasse; 

3 - Garantir a jornada 
de 30 horas para funcioná-
rios; 

4 - Corrigir a escolari-
dade e enquadrar o AEI no 
quadro do magistério; 

5 - Garantir nossa auto-
nomia pedagógica; 

6 - Reduzir o número de 
criança/estudante em sala; 

7 - Reduzir a proporção 
do número de estudante 
por funcionário; 

8 - Valorizar a formação 
continuada com licença 
para estudo em todos os 

PME pode voltar à pauta da Câmara 
de Vereadores em agosto

níveis;
9 - Barrar a meritocra-

cia! Por uma avaliação 
que valorize as especifi-
cidades de cada UE; 

10 - Eleger democrati-
camente as direções das 
UEs; 

11 - Garantir o direito 
pleno de ensino do estu-
dante deficiente: contra 
a terminalidade; 

12 - Defender a laici-
dade e a diversidade de 
gênero, etnia, geração e 
orientação sexual; 

13 - Lutar por concur-
so público em todos os 
cargos da educação; 

14 - Garantir a data-
-base da categoria; 

15 - Aprovar 35% do 
orçamento municipal 
para a educação.
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A construção da escola pública de 
qualidade passa pela valorização da 
carreira do magistério e a Lei Federal 
11.738/2008, também chamada de Lei 
do Piso, tinha por função criar um piso 
salarial profissional nacional e reorgani-
zar a jornada de trabalho do professor de 
modo a deixar parte dela para o planeja-
mento e desenvolvimento de atividades 
fora de sala de aula. Hoje, mais de nove 
anos depois de aprovada, os governos 
estaduais e municipais ainda não imple-
mentaram o 1/3 de carga horária para 
atividade extraclasse.planejamento. No 
Rio de Janeiro, a situação não é diferente 
de sucessivas gestões de governadores e 
prefeitos tem se recusado a cumprir a 
lei. Crivella não é diferente do seu ante-
cessor, Eduardo Paes.

No início de 2015, realizamos um pro-
tocolaço na prefeitura do Rio de Janeiro, 
questionando o não cumprimento da 

Mal iniciada a sua gestão, o prefeito Cri-
vella já começou a utilizar a velha desculpa 
da crise para ameaçar com ataques aos di-
reitos e benefícios da categoria e deixar de 
investir na educação municipal. Seguindo 
os passos dos governos federal e estadual, 
Crivella já admite aumentar a contribuição 
previdenciária dos servidores municipais 
para cobrir o “rombo” do PREVI-RIO, além 
de deixar mais de 30 mil servidores sem 
benefícios como os auxílios creche e edu-
cação. Até o momento, a direção do SEPE 
não conseguiu ser recebida pelo prefeito 
para tratar da campanha salarial, mas esse 
governo já soltou na imprensa que não vai 
antecipar parte do 13º nem tem expectati-
va de  propor reajuste salarial. 

A educação municipal, que já sofria 
há anos com os mandatos do ex-prefeito 
Eduardo Paes, agora se depara com um 
novo prefeito que, embora de partido di-
ferente, parece seguir a mesma cartilha 
dos seus antecessores. Somente com mo-
bilização e luta da categoria poderemos 
fazer frente aos ataques que certamente 
virão. Não vamos pagar por uma crise que 
não é nossa.

Prefeitura já começou a usar a crise 
econômica para atacar direitos e benefícios

A luta pela implementação do 1/3 de planejamento

lei do 1/3. Na ocasião, todos os prazos 
para a aplicação da reserva de horário já 
tinham vencido, e o recurso do governo 
não possuía efeito suspensivo, ou seja, o 
governo não estava, assim como ainda 
não está, cumprindo a lei. 

No início deste ano (2017), os profes-
sores começaram a receber as repostas 
dos processos administrativos. Ao arre-
pio da lei, a prefeitura do Rio alega que 
está cumprindo a reserva, usando como 
cálculo a hora cheia, apesar de o pare-
cer da justiça ser bem explícito sobre a 
inadequação dessa forma de cálculo. 

Orientamos a categoria a discordar 
do resultado do processo administrati-
vo e solicitar recurso seguindo o mode-
lo elaborado pelo nosso departamento 
jurídico. 

Orientamos todos a manter a mobili-
zação em torno dessa pauta tão impor-
tante para todos nós.

No dia 7 de junho, os vereadores alte-
raram o inciso XII do artigo 177 da LOM-
-RJ e ampliaram para 20 dias a licença 
paternidade dos servidores. Em um pri-
meiro momento, a SME-RJ não cumpriu 
a nova lei, a ponto de um professor ter 
ingressado com um mandado de segu-
rança no Tribunal de Justiça do Rio con-
tra a SME-RJ, pedindo o cumprimento da 
lei. O professor, nesse caso, conseguiu o 
mandado, tendo o magistrado, em sua 
sentença, escrito que o pedido “aponta 
pela probabilidade (na futura discussão 
do mérito) da existência de direito líqui-
do e certo do impetrante (o professor)”; 
e também determinou que as “autorida-
des (...) reconheçam o direito do impe-
trante (o professor) em gozar da licença”.

A direção do Sepe, no dia 05 de julho, 
teve informações que a SME-RJ já deter-
minou às direções de escolas e CREs que 
cumpram a nova lei.

Servidor municipal já tem direito 
à licença paternidade de 20 dias

Em março,  o  ex-pres idente  do 
PREVI -R IO,  Lu i z  A l f redo  Sa lomão, 
anunc iou  a  poss ib i l idade  de  cr iar 
o  desconto  prev idenc iár io  de 
11% para  os  ser v idores  inat ivos 
com sa lár ios  ac ima de  R$  5  mi l ; 
e le  também defendeu o  f im da 
aposentador ia  integra l .

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS ESTÁ EM RISCO

Hoje, os funcionários municipais 
se aposentam com o mesmo salário 
da ativa. Já Bruno Louro, novo pre-
sidente informou que aguarda a vo-
tação da reforma da Previdência na 
Câmara de Deputados – a votação, 
devido à crise política do governo Te-
mer, está praticamente paralisada. 



Um dos problemas mais sérios en-
frentados nas escolas é a falta de fun-
cionários administrativos. A falta de 
concurso público para a contratação de 
merendeiras, serventes, pessoal de se-
cretaria, inspetores e porteiros ameaça 
o funcionamento das unidades e faz par-
te de um programa de privatização dos 
serviços de apoio que, há anos, temos 
denunciado para a população.

A política de privatização consiste na 
contratação de empresas prestadoras 
de serviços, que colocam seu pessoal 
para trabalhar nas escolas de forma ter-
ceirizada, muitas vezes sem cumprir os 
compromissos trabalhistas. Várias delas 
já foram denunciadas em investigações 
do Ministério Público pela má prestação 
de serviços, superfaturamento dos pre-
ços, baixa qualidade dos alimentos (no 

No dia 7 de julho, o Movimento Unifi-
cado em Defesa do Serviço Municipal este-
ve em reunião técnica com a Secretaria de 
Fazenda, Casa Civil, Controladoria Geral do 
Município, Presidência do Previ-Rio. A reu-
nião foi fruto de nossa luta no último pro-
tocolaço do dia 29 de junho. Em pauta, o 
corte nos benefícios, a antecipação do 13º, 
acordo de resultados, reajuste e outras 
questões relativas ao orçamento. 

A equipe da Prefeitura durante toda a 
reunião pontuou que houve queda da ar-
recadação após as olimpíadas e com isso 
ultrapassou o limite prudencial da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Assim, estava to-
mando medidas de controle de gastos, de 
corte de contratos, contingenciamento, re-
negociação de dívidas e a venda da nossa 
folha.

O MUDSPM reivindicou uma política 
mais dura e eficiente na cobrança da dívida 
ativa do município, que hoje é maior que 
R$ 50 bilhões. São muitos os sonegadores, 
principalmente de IPTU e ISS. O vice-prefei-
to é um exemplo. Segundo do Tribunal de 
Contas, figuram na lista: Infraero, Banco do 
Brasil, Caixa Economia Federal, Fundação 
Getúlio Vargas, Casa da Moeda e outras. 
Só o valor de imposto sobre serviço reco-

lhido pelo Jockey Clube e não repassado à 
prefeitura do Rio, pagaria quase 20 anos de 
todos os benefícios assistenciais assegura-
dos do Previ-Rio. Questionamos também 
os empréstimos que vem sendo feitos pela 
Prefeitura, inclusive com bancos que são 
devedores.

A Prefeitura se comprometeu a agendar 
nova reunião para debatermos as questões 
da dívida pública.

Sobre a antecipação do 13º salário, a 
Prefeitura alegou que a lei não obriga o 
pagamento agora, que não o fará por con-
ta do limite prudencial. Insistimos neste 
tema. A prefeitura informou que caso haja 
uma melhora na arrecadação e a conse-
quente saída do limite prudencial, poderá 
antecipar.

Já o 14°, será pago dia 30 de dezembro. 
Segundo a Prefeitura o atraso também se 
deve ao fato de ter ultrapassado o limite 
prudencial.

Sobre o reajuste, o governo informou 
que cumprirá a lei concedendo o índice do 
IPCA-E (hoje está beirando 2,1%). Como 
não temo data base, o mês de referência 
será setembro, quando foi concedido o úl-
timo reajuste. Cobramos do governo uma 
recomposição salarial que valorize servido-

ras e servidores. Lembramos que catego-
rias de servidoras e servidores municipais 
que fizeram greves e mobilizações tiveram 
reajustes superiores ao IPCA-E.

Sobre o Vale Refeição, o governo infor-
mou que não será cortado, mas também 
não haverá reajuste.

Sobre os benefícios, o Presidente do 
PreviRio informou que pagarão o auxílio 
creche a partir de agosto com valores re-
troativos a janeiro. Disse também que en-
caminhou para a procuradoria, e está em 
final de estudo, decreto que amplia para 4 
salários mínimos o valor do teto.

Já para o previ-educação, há possibili-
dade de mudança das regras para os paga-
mentos ainda deste ano. O valor a ser pago 
não seria mais o de um salário mínimo na-
cional, seria tabelado pelo menor salário 
da prefeitura, ou seja, beirando o valor de 
R$ 387,00.

Por fim, o Movimento Unificado em 
Defesa do Serviço Municipal não aceita 
que os servidoras e servidores paguem 
a conta desta crise. Que os grandes de-
vedores paguem! Não aceitaremos ter 
nossos direitos ameaçados! Vamos con-
tinuar a pressão. Organize seu local de 
trabalho e venha lutar.

Movimento Unificado em Defesa do Serviço 
Municipal tem audiência na prefeitura 

Terceirização ameaça funcionários 
administrativos na rede municipal

caso das que cuidam da merenda) e não 
cumprimento da legislação trabalhista. 
Muitas das empresas que ainda conti-
nuam prestando serviços à prefeitura já 
passaram por investigação e processos 
contra as más práticas, mas continuam 
atuando sabe-se lá para agradar a que 
interesses.

Os funcionários administrativos não 
podem ficar de fora da luta contra a ter-
ceirização. Sabemos do importante pa-
pel do funcionário que, ao contrário dos 
terceirizados, também é um educador. É 
necessária a mobilização deste impor-
tante segmento da categoria para barrar 
os projetos privatistas na rede munici-
pal e, também, para conquistar o direi-
to das 30 horas semanais, reivindicação 
que já foi ganha pelos funcionários da 
rede estadual. 
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